
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.147 - GO (2010/0220107-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GILDAIR INACIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : GILDAIR INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIO MARTINS DA COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : CELDIMA QUEIROZ SILVA DA COSTA 
ADVOGADO : LUIZ MAURO PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
1. Pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que é dever do agravante 
impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso 
especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo. Aplicação, por 
analogia, da Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Gildair Inácio de Oliveira e outros 

impugnando decisão que não conheceu do agravo de instrumento pelo óbice da Súmula nº 182 

do Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões do agravo, os agravantes aduzem que "indiscutível que impugnados 

todos os fundamentos da decisão agravada, não havendo que se falar no óbice da Súmula 

182/STJ" (fl. 351).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Sem razão os agravantes.

De fato, o recurso especial foi inadmitido em virtude de não haver ofensa ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil, por não se prestarem os declaratórios à reapreciação 

da causa, e pela incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Contudo, nas razões do agravo de instrumento, os agravantes limitaram-se a 

reiterar as razões de mérito contidas no recurso especial, motivo pelo qual era mesmo de se 

aplicar o óbice contido no enunciado nº 182 da Súmula deste Tribunal Superior  "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada", por analogia, a inviabilizar o conhecimento do recurso.

Esclareça-se ser pacífico o entendimento desta Corte Superior de que é dever do 

agravante impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, 

sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica ou a 

reiteração das razões do recurso anterior. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ.
1. É dever da parte ao interpor agravo regimental do art. 545 do CPC seja feita a 
impugnação dos pontos da decisão agravada que foram os fundamentos jurídicos 
tecidos pelo relator para motivar o não provimento do agravo de instrumento. O 
não atendimento a esse requisito impõe o não conhecimento do regimental, 
fazendo incidir o enunciado sumular n. 182 do STJ.
2. Frise-se que a impugnação não pode ser simples menção genérica de 
inconformismo, devendo ser elaborada argumentação jurídica que justifique 
a tese adotada pelo agravante, sob pena de ficar caracterizada deficiência de 
fundamentação, o que atrai a inteligência da Súmula 284 do STF.
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa" (AgRg no Ag 
1.300.811/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
25/10/2011, DJe 3/11/2011 - grifou-se).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de 
instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.
2. In casu, a agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a 
aduzir violação aos artigos citados nas razões do recurso especial, e não 
incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua 
totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 
razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 51.080/RJ, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 25/10/2011, DJe 9/11/2011 - 
grifou-se).

De qualquer modo, a decisão de inadmissão do recurso especial não merece 

censura.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0220107-0 Ag     1.374.147 / GO

Números Origem:  1346585188            200804667386          201093778989          3778984420108090000

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDAIR INACIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : GILDAIR INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIO MARTINS DA COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : CELDIMA QUEIROZ SILVA DA COSTA
ADVOGADO : LUIZ MAURO PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILDAIR INACIO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : GILDAIR INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIO MARTINS DA COSTA - ESPÓLIO
REPR. POR : CELDIMA QUEIROZ SILVA DA COSTA
ADVOGADO : LUIZ MAURO PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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